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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10510/000.822/92-59
ACORDAI] NR.107-1.091
Sessão de 27 de abril de 1994

RECURSO NR.: 105.336- IRPJ. EX. DE 1989

RECORRENTE : RICOL- REPRESENTAÇOES, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RECORRIDA : DRF em ARACAJU- SE

MCSR/ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL- INDVACAO DE PROVAS 
E DE FUNDAMENTOS DA ATUACAO. Verificando o autor
do feito a necessidade de juntar, a posteriori,
elementos que não tenham instruido a peça basica
sem permitir ao sujeito passivo estabelecer contra
eles o contraditorio nos dois graus de jurisdição,
impbe-se a restituição dos autos ao orgão prepara-
dor, para ciência ao interessado dos elementos
juntados e devolução de prazo para defesa a res-
peito do que neles se contem.
Igual procedimento devera ser adotado quando a de-
cisão de primeira instância aperfeiçoa o auto de
infração, inovando nos seus fundamentos

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por RICOL- REPRESENTAÇOES, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar NULA a deci-

são, para que outra seja proferida na boa e devida forma, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.\

Sala das Sessbes em 27 de Abril de 1994

..1164"á	 e a-tl.- e 4.

At,-	 .- 'RCIAlir	 CALDERON	 _ PRESIDENTE
BARRA -d
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MAXIMINO SOTERO DE A BREU	 - AELATOR

cik.	 sp,
VISTO EM	 LUCI NA DE CASTRO C:éRTEZ	 - PROCURADORA DA FAZENDA
SESSA0 DE: 24 MAR 1995	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA, NA-

TANAEL MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANSELA REIS VARISCO e

DICLER DE ASSUNÇAO.
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RECURSO No 105336 - IRPJ, EX. 1989

RECORRENTE: RICOL-REPRESENTAÇOES, INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATOR IO

Em conseqüência da ação fiscal iniciada em 07/04/92 (fls.
08) foi lavrado auto de infração contra a empresa acima indicada, já qualifi-
cada nos autos, imputando à mesma as infraçbes a seguir resumidamente descri-
tas:

1.1-Erro na totalização do ICMS sobre vendas, item 10/11
da DIRPJ/89, tendo sido encontrada a soma de Cz$ 103.663.960,00, à vista dos
assentamentos contábeis em livros da fiscalizada, ocasionando uma diferença a
menor de Cz$3.424.784,00 no cálculo da receita liquida apurada pelo sujeito
passivo e conseqüentemente reduzido em igual monta o lucro liquido do exercí-
cio.

1.2-Diferença apurada na totalização das compras de merca-
dorias para revenda, item 11/49 da DIRPJ/89, segundo demonstrado a seguir:

Vr. lançado pelo contribuinte: Cz$ 376.999.470,00
Vr. apurado pela fiscalização: Cz$ 361.605.611,00 
Diferença apurada:	 Cz$ 15.393.859,00,

cuja diferença propiciou um incremento no custo das mercadorias revendidas,
em igual valor, alterando o lucro liquido do período-base.

1.3-Falta de efetiva comprovação de despesas referentes a
juros, no valor de Cz$ 4.883.230,81 9 concernente a operação de financiamento
contraida pela Filial de Hermes Fontes.

1.4-Apuração incorreta no total da parcela não dedutivel
de despesas operacionais realizadas pela empresa, em conformidade com o de-
monstrativo anexo ao auto de infração, resultando em diferença da ordem de
Cz$ 823.710,96.

1.5 - Falta de adição ao lucro liquido, na apuração do lu-
cro real, do total pago a titulo de multas não dedutiveis, em valor igual a
Cz$ 104.882,00.

Foram dados como infringidos os art.s 154, 155, 1
191, 225, 253, 676 e 678, todos do R1IR/80. 	

:7

2.	 Dentro do prazo legal, ou seja em 17/07/92 -pos....pi<jroga-
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çào, a recorrente a p resentou sua impugnação de fls. 30/42,-.ups seguintes ter-
mos:

2.1-Sobre o item 1 do Auto de Infração, a p resentou Um SU-
mário de a puração da receita liquida, no valor de Cr$ 503.528.330. Tendo o-
ferecido na DIRPJ/89 (Item 10/13) o :alar de CzS 507.627.65. entende cue, ao
contrário do que diz o Fisco, teria pago im posto a mais, calcutaco sobre um
lucro liquido maior em Cz$ 4.009.365.

Reclama da insegurança com que foi instauraca a ação fis-
cal, que a tributação operou-se sob mera suposição, sem levantamento concreto

dos dados contidos nos livros fiscais e contábeis, Pelo que apela em seu so-
corro ao art. 142 do CTN, que reproduz.

2.2-No tocante ao Item 2, alega que efetuou compras duran-
te o ano-base 1988 no total de Cz$ 419,093.246,41, do qual foi excluida a

parcela de NCz$ 42.521.698 a titulo de crédido de ICMS nas entradas, restando
assim o •alo( de Cz$ 376.577.547,41 de com pras líquidas, restando uma dife-

rença de apenas Cz$ 421.923,00 sobre a qual concorda com o lançamento.

2.3-No que pertine ao item 2 da autuação, diz que se trata

de despesa legítima e cuja documentação está à disposição do Fisco.

2.4-Quanto ao item 4, diz que o mesmo está relacionado a
despesas com vianens e estadias de seus Diretores, para participar de e:Icon-

tros, cursos e palestras inerentes ao seu ramo de atividades, para aperfeiço-

amento vofissional, bem como outras despesas efetuadas com aquisição de

brindes para ofertas de Natal a seus funcionários.

2.5-Com referencia ao Item 5, concordou com a tributacao,

insistindo em cue. em havendo pelo Fisco uma revisão nos

seus registros contábeis, através de perícia, naverà credito a seu favor.

postula a efetivação de perícia nos seus assentamentos contabots, Ze -; nomea-
ção de peritos e abertura de prazo para que indique seu assistente teor/zoo e
forfrule quesitos, e com conseq'àente cevcluçáo de prazo p ara ratificar
raróes de defesa e p-odução de outros meios de prova em JUf20 aomat.ccs.

3. A informação fiscal foi procund.:. cm 09.12/7i 1s..
44/451, apôs ter lavrado o TERrD DF U.TIMAC e0 de 'Ni. 51, em 27/07792. Uri Cie
intimou a recorrente a apresentar, no OraZO 05 CC dias:

- Livros D.ario e Razão cm m :an;anentcs do Jinc-base 1
- Li‘ros de Apuraço ce ICN (matriz e filieis) abr- e:
o período indicado 2C1m3.

- Doounr , ntos comorobatOcirs relativos a enc;:yee://:-
res de emrezti r. ps.Yinanciametos contraídos
ss no ano de :95E.

- Cytre.:. que 59 1125-rem necessá r ios cyrant o r'
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de avericuazão. (grifei).

F aiar acostados aos autos fotocópias dos documentos, de
fls. 52 a 137.

Custodiando a informação fiscal encontram-se mapas elabo-
rados pela fiscalização autuante fls. 46 a 50, todos datados de 09112/92.
constando de CALCULO DA RECEITA LI3UIDA: DEMONSTRATIVO DO DEBITO nE TEM
9/VENDAS EM 1 928: DEMONSTRATIVO DAS COMPRAS DE MERCADORIAS P/REVENDA Er 1938;
DEM0f:STRATIVO DO CREDITO DE ICM S/ COMPRAS EM 1926; e RELACAO DE DESPESAS FI-
NANCEIRAS COMPROVADAS...

Na informação fiscal propriamente dita, o autor do feito
se posicionou assim, resumidamente:

3.1-Cluanto à diferençai auurada e const ante do item 1:

"Atraves delevantamento pormenorizado em livros da autu-
ada, constatou-se oue. na verdade. há também divergen-
ciaS na totalização de outros itens que integram o cál-
culo dessa Receita Liquido. Feitos, entâc. os devidos
ajustes, depara- e,e com uma Receita Liouida efetiva de
Cz$509.143.062,47, que confrortada com a declarada, re-
sulta em Uma diferença a tributar da ordem de Cz$1.505.
367,47, porquanto c Lucro Liquido do Lie:e:Joie foi re-

duzido em igual proporção. Essa diferença, analitica-
mente demonstrada, encontra franco respaldo nos doeu-

1	 mentos (co p ias) contábeis-fisoais ora aneitados."

3.2-Relativamente ao item 2 do auto:

1 "No tocante ao item 2 do Auto de Infração, cuja dife-
rença apontada pela fiscalização foi igualmente questi-
onada, orocedeu-sc. então, a criterioso levantomentc em 

Sua escrituração contábilmfiscal, donde se concluiu que
efetivamente a di ferença e4iste, p o r ei), seu valor é li-
geiramente inferior ao levantado no procedimento de

t I

	

	 fiscalizaçao.	 Os deronstratrwes 91c:5 prados comohovam
esse fato e atestam oue a diferença a trieutar imocrta
cru c z$	 rerifni,

+	 frccmc cc o oroveda, a :ieeLe Tie financeira contante
do ite.' F da autuaçe•

2.4-Scfare o ite m. 4, ort o rdeu c autor do feito cu e Se

de despesas de cunho estritamente pessoal. e indedutiveis na acumação 	
_

 •

1	
cro real.

1

Manifeetcu-se caftra a realização da p er eia	 etendida
Dela reco m r n nte, mediante o acgurentc ao que p s documentos

	

	 ao i n st m uem o
--u
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DrOCeçSO são suficientes :.p ra comprovam todos Os lAnGaMentOS.

4.	 Na decisão de fls. 190.'197, a autoridade mcnecratica to-
mou, como razbes de decidir, as seguintes:

a) que são desnecessárias diligencias e carícias quando as

informaçbes documentais contidas no processo 9ãO sufi-
cientes para uma tomada de decisão:

b) que a nulidace aroCida na preliminar é totalmente des-

cabida por não se verificar Qualquer os oaessupostes

contidos no art. 59, I e II, do Dec. 70235/72, mesmo de

alegado cerceamento do direito de defesa posto rue a
impugnante teria rebatido todas as irregularidaoes
apontadas pelo Fisco:

c) com referencia à diference de receita líquida, Que. fa-
ce 60 e:.ame dos demonstrativos de fls. 4-6/47, confron-
tados cem o Livro de Apuração do ICMS (cóp ia ane).6'.
"fica patente que a receita bruta corresponde, na ,.(nr -,

dade, a Cz$ 626.571.948,93, superando a declarada,

inobstante o ICMS corresponda a Cz$ 104.108.460,1+6,

tendo sido considerado, adora, os valores a título de
IBS (Oz$ 96.202 4 00) 2 devolução de vendas (Cz$
5.890.125,00). favoráveis ao pleito do contribuinte, de

forma que, em resumo, a receita liquida foi -eduzida
• indevidamente em Cz$ 1.5D5,26T,47, valer a soa conside-

rado somo base tributável do imposto, não prosperando,
assim, as p m etenstes da imoognante”

1 d) que "Do eame procedido, no Livro de Apuração do 1CMS e

dos Demonstrativos de Compras de Mercadorias para Re-

venda e Créditos do ICMS sobre Compras (fls. 48/49),
• no há coco fu g ir ao posicionamento adotudo pela auto-

ridade lançadora, tendo em vista que rastão presentes

todos os dados utilizados, sendo encontrados valores de

compras da Filia) da Fro, Porto (Cz$ 1.218.340,00), :e-

volução de compras (Cz$ 14.936.865,5 T ), estorno refe-
rente lançamento indevido (Cz$ 2.014.809,41) o os res-

pectivos refle,:os no ICMn, não comoutsdos no calculo da

impJçnante. dando, como resuitado, uma diferença a p ra-
da a tributar de Cz$ 14.249.552,10";

e) com relação ao Item 3, dm auto, concordou e.) considerar
as despesas comp.-ciadas, e .:(iluindo o valer da autuação:

f) Quanto ao itsm 4, eus "levando-se em conta que os Ce g -

tOC são de natureza stritamente pessoal tem oua.cuer
vinculação c-sm a atividade da emp resa, =rato é o z-u

cedimento do Fisco ao classificA-las COMO não deu- -
veis, nos termos do art. 191 de FIR:80;

gmant)	 eve a cob-ança relativamente ao item 5. ie auto

sor não haver ddntestação cor p arte	 rer rrnt

ser—,
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c Dentro do prazo, apresentou-se a empresa com o recurso de
fls. 203/206, a este Conselho, capeando os documentos de fls. 207 a 265, por
não concordar com os termos da decisão da autoridade julgadora sin gular, fa-
zendo-o mediante os seguintes argumentos:

- flue a decisão é nula pelo fato de o julgador sinaular
silenciou sobre a prova pretendida e requerida, suprimindo a oportunidade de
produção de ampla defesa, imprescindível, assumindo aquela autoridade o risco
de proferir uma decisão com rasura à Constituição Federal (art. 5o, LV) e ao
Decreto no 70235/72 (art. 59, II). Entende que a realização da perícia re-
querida é o único meio de demonstrar de forma inequívoca os seus direitos, já
que da maneira como foi tratado o assunto, não comporta mais outro tipo de
prova.

- Que ratifica, integralmente, todas as razbes de defesa
contidas na sua impugnação, requerendo sejam elas transpostas a esta peça e
assim apreciadas, em sede de recurso voluntário, como se formassem um todo
único e indivisível.

Transcreve decisbes jurideUdenciais de tribunais e arre-
mata pugnando pelo provimento ao recurso 4r, em segunda hipótese, declaração
de nulidade da decisão a que, por cer •- en . - . 5 direito de defesa.

E o Relatar-mgr('



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 8

PROCESSO Nc 10510/000822192-59
Acórdão no 107-1.091

VOTO 

Conselheiro MAXIMINO SOTERO DE ABREU:

O recurso foi interposto guardadas todas as exigências da
lei, e dele conheço.

Como foi relatado, dos valores constantes da peça vestibu-
lar restaram os seguintes para apreciação nesta Casa:

ITEM 1 - Valor reduzido para 	 Cz$ 1.505.367 47
ITEM 2 - Valor reduzido para 	 Cz$ 14.349.552,10
ITEM 4 - Valor mantido	 Cz$	 823.710,96

Para o item 3 foram apresentadas comprovaçbes satisfató-
rias, pelo que foi o mesmo integralmente excluido da tributação; e quanto ao
item 5 não houve questionamento por parte da impugnante, muito embora não te-
nha comparecido no processo com provas do recolhimento do tributo e acrésci-
mos legais correspondentes.

Da leitura do processo verifica-se, de pronto, irregulari-
dades que deveriam ter sido sanadas na fase de preparação.

A começar pelo auto de infração. Da leitura do texto na
Folha de Continuação no 01 se pode aquilatar o grau de dificuldades para a
autuada orientar sua impugnação: não há citação da procedência das parcelas
ali incluidas como irregulares, não há detalhes de como o fiscal autuante
chegou às mesmas.

Tomemos como exemplo a parcela que se constitui no item 4
do auto de infração: lá esta anotado que se trata de apuração incorreta do
total da parcela não dedutival de despesas operacionais... Cz$823.710,96.
1Pois bem, para se chegar a essa parcela é necessário, depois de se fazer uma
ginástica mental, diminuir do valor de Cz$ 2.163.710,96, que consta de uma
relação mapeada ás Ils. 07, a parcela de Cz$ 1.340.000 que fora oferecido à
tributação, pela fiscalizada, no item 12/62 da DIRPJ/89 (fls. 12). Mas nada
disso está dito no texto, tampouco em anexo, do auto de infração.

A mesma dificuldade ocorre com as parcelas relativas
itens 1, 2 e 4 da peça básica.

Para se ter uma idéia, o próprio autor, na suste'-o do
feito, teve que se socorrer do que ele próprio chamou de averi!AW para
informar. E é de tal sorte confuso o trabalho que aquele fu a*: io optou
por trilhar outros caminhos, como adiante se verá.
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O auto foi lavrado em 03/06/92 e a impugnação ao mesmo foi
apresentada em 17/07/92, dentro do prazo prorrogado.

Sem citar clara procedência, o autor do feito afirma que a
parcela declarada no item 10/11 da DIRPJ (Cz$ 107.088.744) está errada; que o
certo seria Cz$ 103.663.960, a titulo de totalização do ICMS. Que a parcela
informada na mesma DIRPJ, item 11/49 (Cz$ 376.999.470) está igualmente erra-
da; que o correto seria Cz$ 361.605.611, a titulo de totalização das compras
no ano-base.

Vem a impugnante e contesta os erros, mas trazendo um Su-
mário de Apuraçãoda Receita Liquida (fls. 32) informando que, ao contrário do
que consta da autuação, teria havido pagamento de imposto a maior pois decla-
rara uma RECEITA LIQUIDA em valor muito superior à real, mas ai já modifican-
do totalmente as informações constantes do Quadro 10 da DIRPJ.

Premida pela falta de detalhes, de esclarecimentos e, até,
de segurança no trabalho que orientou a peça acusatória, a fiscalização au-
tuante teve de se socorrer de nova investida no domicilio da autuada para se
reposicionar, pesquisar e tentar sustentar o feito.

Foi assim que em 27/07/92, após a apresentação da impugna-
ção (17/07/92) e já em conseqüência desta, foi lavrado TERMO DE INTIMAÇA0 pa-
ra que fosse apresentado pela recorrente, no prazo de 03 (três) dias, os li-
vros Diário e Razão, de Apuração do ICM e documentos comprobatórios, e "Ou-
tros que se fizerem necessários durante este procedimento e averioltacão"
(grifei e destaquei).

E de se ressaltar, por oportuno, que inexiste autorização,
no processo, para que o fiscal autuante procedesse a essa averiguação, como
seria o procedimento adequado segundo nos ensina Luiz Henrique Barros de Ar-
ruda, na sua obra "Processo Administrativo Fiscal - Manual" (Ed.Resenha Tri-
butária, São Paulo-Janeiro/93, fls. 55/56:

"No entanto, mesmo diante de deficiências como
as apontadas, compreendendo o autor do feito
que a verificaçáo adicional contribuirá para
bem formar a convicção da autoridade julgadora,
é recomendável que, movido pelos princípios da
informalidade e da verdade material, proponha à
autoridade preparadora, antes do seu pronuncia-
mento (art. 19), intimar o sujeito passivo a

40,formular os quesitos cuja resposta preten.,
(e/ou indicar perito) a fim de tornar apre- ei-

veis os aspeztos inerentes à prescindib' nade
e possibilidade da pretensão"

•	 Aliás, é da letra do art. 17 do Decreto no 7 J/7 a de-
finição de que compete â autoridade preparadora determinar, ::,,,,,ofi o ou a
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requerimento do sujeito passivo, a realização de diligência. como expressa-
mente foi anotado pelo Ilustre Processualista Tributário acima referido, na
mesma Obra (pag. 57/58):

"Constituído de oficio o crédito tributário so-
mente a autoridade preparadora poderá decidir
sobre o pedido formulado pelo impugnante (art.
17), ou então, a autoridade julgadora determi-
nar sua realização ex officio.

Em conseqüência, pretendendo o autuante reexa-
minar livros ou documentos do autuado ou de
terceiros para melhor alicerçar o procedimento
fiscal, ou contestar argumentos de defesa, de-
verá propor essa providência, somente podendo a
ela recorrer na hipótese de autorização expres-
sa, expedida por uma daquelas autoridades."

Dessas averiguaçbes resultou a montagem dos mapas acosta-
dos à Informação Fiscal, de fls. 46 a 50, com os quais o agente do Fisco mo-
dificou totalmente os critérios de aferição da matéria tributável, pois aban-
donou o totalizador de ICMS faturado, como constava do auto de infração, para
adotar a aferição da receita liquida, do que resultou a tributação da parcela
de NCz$1.505.367,47, ao invés de NCzi 3.424.784,00 constante da inicial; as-
sim como resultou, também, a diminuição da parcela tributável constante do
item 2 do auto de infração. A impressão que a mim foi passada, foi de que a
fiscalização de fato somente ocorreu nessa fase que o fiscal chamou de averi-
guaçbes, pois foi quando surgiu algo digno de ser apreciado.

Ocorre que dos tais mapas não foi dada ciência à autuada.
Isto é, houve modificação total de valores, do modus faciendi, dos fundamen-
tos contábeis, e de nada foi cientificada a empresa.

Inclusive verificando, por exemplo, o "Demonstrativo das
Vendas de Mercadorias em 1983", às fls. 46, constatei a existência de parce-
las de receitas identificadas como tendo sido auferidas pela Filial H. Fontes
nos meses de JULHO, AGOSTO e SETEMBRO/88, que não constam das fotocópias ane-
xadas ao processo pela recorrente (fls. 237, 239 e 239) e que, por sinal, já
haviam sido incorporadas aos autos pela própria fiscalização (fls. 64, 65 e
66). De nada disso foi dado oportunidade à empresa para esclarecer.

Voltando ao Dr. Luiz Henrique (op. cit., pau. 75):

"Por outro lado..., elementos que não tenham
instruido a peça básica, juntados a posteriori
sem permitir ao sujeito passivo estabel: -
contra eles o contraditório nos dois gr.. 	 g-.
jurisdição, poderão ser considerados s ,	-lo
de prova, por agressão ao disposto aim . Jr 'go
5o, inciso LV da Constituição Federal

Logo, verificando o autor do Ie . o	 . ecessida-
de dessa providência para ai' -- arr-o lançamen-
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to, recomenda-se restituir os autos ao t-pão
preparador, para clencia ao interessado do com-
provante juntado e devolução de p rato para de-
fesa a respeito do que nele se contem".

Ace ,-ca do assunto encontramos magnífica deciaâo nos anais
deste Conselho, da lavra do Digno Conselheiro cesta Ger:Iara, Dr. Dicler de As-
sunção, quando honrava com sua p articipação a E p regia a. CémarE,:

"Ar. 103-07.267, DOU de 15.03.98 - INOVACflO DD AUTO PE-
,

LA DECI5A0 CE PRIMEIRA INSTANCIA. Caracterizada ino-
vaçáo no feito pela decisão de primeira instáneia, pira
então passou a manter a tributação relativamente A de-,
terminado item por outros fundamentos, na que se con-
sidera-Ia COMO aperfeiçpadoca do auto de infração, DM

abertura de prazo para Impugnação relativamente a par-
te inovada."

A decisão ora recorrida assim se manifestou sobre o reite-
rado pedido de perícia, via diligencia, por parte da autuada:

"A impudnante postula a efetivação de dilioen-
tia e perícia, porém tornam-se desnecessárias
2T; victide das info:maç5es docueenta_s conti-
das no processo serem suficientes para uma
tomada de deritão da autoridade monocrática,
de acordo om o art. 17 do Dec. 70235/72."

Concordo cem acudia autoridade. Aquela altura, o processo
jà se encontvava com os elementos bastantes para ser a3reciado. Ocorre que a
recorrente fora suqueada no seu di r eito de defesa, resguardado come direito
inalienável pela nossa Carta Magna (art. 5e, inciso LV).

Dessa forma, e com respeito ao disposto no art. 20 dc De-
creto no 70235/72, voto no sentido de que os autos retornem à repartição de
g ri p em para 7JU2 empresa seja dada ciência sobre Ct fT124) ,?.5 constantes :',25 fo-
lhas 46 a 50, que lhes focam Juntados após a impuenação, com retertura de
prazo cara afere:In-lento de contestação, sà assim lhe convier: apds o que. se-
ja lavrada outra decasâo, na DO8 e devida f orma, em res p eito ao du p lo c r ew de
Jurisdizão.

E =MO voto.

FYèSilia (11F),ee-pri

MAxIMINO SOTEFD DE ABS T  - - '	 .
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